
Sexta-Feira, 16 de Fevereiro )  de 2001 O Estado de S. Paulo CLASSIFICADOS - GERAL caderno Cl - 3 

   

CONGRESSO 

A mensagem do presidente Fernando Henrique 

	 Fiscal, lançado 
em outubro de 

1998, foi decisiva para reverter 
as expectativas desfavoráveis 
em relação ao Brasil. 

Não faltou quem sugerisse, 
no auge da crise, que devería-
mos afrouxar as metas fiscais 
em benefício de urna retomada 
mais rápida do eresaimeuto, ain-
da que à custa de mais alguma 
inflação. O quadro de cresci- 
mento com estabilidade que es-
tamos experimentando agora 
comprovaa a precipitação da-
quelas sugestões. Desnuda, 
além disso, a superficialidade 
das críticas ao Plano de Estabili-
zação como urna imposição do 
Fundo Monetário Internacional versidades federais  em termos _persitência e ousadia os desafios  
— FM1 em benefício dos nossos de qualidade do ensino, sem da competição global. Alguns 
credores externos. Na verdade 
ele representou urna opção cons-
ciente do Brasil em benefício de 
suas próprias possibilidades de 
crescimento sustentado. 

0 rigor do ajuste fiscal ativou 
o círculo virtuoso pelo qual te-
mos conseguido diminuir as ta-
xas de juros, manter a estabilida-
de do câmbio, estimular a ativi-
dade econômica sem volta da in-
flação, aumentar a arrecada-
ção, reforçar o equilíbrio das 
contas públicas, abrir espaço pa-
ra mais redução dos juros e as-
sim por diante. 

A taxa de juros básica recuou 
de 19% para 15,75% ao longo 
do ano passado. Os juros para 
os tomadores finais tiveram 
uma redução proporcionalmen-
te mais acentuada. O volume de 
empréstimos para as empresas 
aumentou 20%; para as pessoas 
físicas, mais de 100%. 

A dívida pública liquida deve 
fechar o ano com uma ligeira re-
dução, após anos seguidos de 
crescimento. Foi possível melho-
rar o perfil da dívida mobiliária 
do governo, com alongamento 
dos prazos e aumento da partici-
pação dos títulos pré-fixados, 
apesar da volatilidade dos mer-
cados financeiros. 

A dívida externa teve urna re-
dução expressiva, de 45,6 para 
40,8% do PIB. Já incluído neste 
resultado está, o pagamento da 
maior parte do empréstimo de 
ajuda internacional tomado por 
meio do FMI em 1998. A volta 
da confiança no Brasil refletiu-
se positivamente nas condições 
de acesso tanto do governo co-
mo das empresas nacionais ao 
crédito externo. 

Longe de submeter o País à 
ganância dos credores, estamos 
na verdade aliviando o País — is-
to é, os consumidores, as empre-
sas, o governo — do peso das dívi-
das e ao mesmo tempo resgatan-
do o crédito, público e privado, 
como alavanca do desenvolvi-
mento econômico e social. 

Seis anos de esforços persis-
tentes de reforma do Estado 
também começam a mostrar re-
sultados cada vez mais significa-
tivos na área social, na forma de 
ganhos de eficiência e qualida-
de do gasto público. 

Os sistemas de avaliação in-
troduzidos nos últimos anos per-
mitem, pela primeira vez, acom-
panhar ano a ano o desempe-
nho do sistema educacional em 
todo o País. Eles mostram, sem 

da favoreceu o bom desempe-
nho da economia brasileira em 
2000, mas por si só não o expli-
ca. De fato, o mundo passou o 
ano 2000 sem choques das pro-
porções de 1998, mas não sem 
dificuldades do ponto de vista 
do Brasil. Dúvidas sobre o rit-
mo de desaceleração da econo-
mia norte-americana, desvalo-
rização do euro, forte alta do 
petróleo, crises em economias 
emergentes, tudo isso alimen-
tou a volatilidade dos merca-
dos financeiros e prejudicou —
transitoriamente, é verdade —
nossas condições de acesso ao 
crédito externo. 

As forças para dar a volta por 
cima da crise vieram basicamen- 
te de dentro do País, não de fo- 
ra. O porte e a relativa complexi- 
dade da economia brasileira li- 
mitam sua vulnerabilidade aos 
impactos externos. O avanço 

das reformas es- 
truturais que em- 

sombra de dúvida, que as mu- de benefícios, intensificaram-se 
danças estruturais empreendi- em todo o País as iniciativas pa-
das em conjunto pelo Governo ra divulgar os direitos e deveres 
Federal, Estados e Municípios e 
comunidade estão dando frutos 
nos três níveis de ensino. 

O Brasil recebeu o prêmio 
Unesco 2000 pelo Fundo de De-
senvolvimento do Ensino Fun-
damental. É o reconhecimento 
internacional de uma iniciativa 
que está resgatando o aspecto 
mais grave da dívida social do 
País, que é o déficit educacio-
nal. Atingimos no ano passado 
97% das crianças de sete a qua-
torze anos na escola, antecipan-
do e superando a meta do Plano 
Decenal de Educação. No Nor-
te e Nordeste, o Fundef permi-
tiu mais que dobrar o gasto por 
aluno no ensino fundamental, 
mostrando que é, além de tudo, 
um importante meio de comba-
te às desigualdades regionais. 

Um grande reforço para a 
universalização do ensino fun-
damental vem do Programa de 
Garantia de Renda Mínima. 
Desde o seu lançamento em 
1999, cerca de 1,3 milhão de fa-
mílias carentes receberam incen-
tivo para manter na escola 2,7 
milhões de crianças e adolescen-
tes. Em 2001, o universo de aten-
dimentos deve ser expandido. 

O êxito do combate à repetên-
cia e evasão escolar no ensino 
fundamental impulsionou a de-
manda pelo ensino médio. A 
União lançou um programa de 
apoio à expansão das redes esta-
duais de ensino médio, prepa-
rando-as para atender a 1 mi-
lhão de novos alunos. Com  re-
cursos do Fundo de Universali-
zação de Serviços de Telecomu-
nicações (FUST), o Governo Fe-
deral está apoiando também a 
universalização, . até 2002, do 
uso de Internet nas escolas pú-
blicas de segundo grau. 

O Exame Nacional de Cur-
sos já se estende a dezoito ra-
mos do ensino superior e é, de-
pois de quatro anos, uma inicia-
tiva consagrada pelos próprios 
estudantes e professores. O 
Provão, como é conhecido, tem 
atestado a liderança das uni- 

prejuízo da forte expansão da pontos na vasta agenda da com- 
quantidade de estudantes ma- petitividade demandam atm- 
triculados e concluintes. 	ção imediata, para que a balan- 

O Congresso,Nacional apro- ça comercial não venha efetiva-
vou no ano passado uma mu- mente a se tornar um limitador 
dança institucional de alcance do nosso crescimento. 
comparável para a saúde ao que 	1) A redução do custo Brasil 
o Fundef teve para a educação. cobra esforços adicionais em re-
A Emenda Constitucional n.° lação à queda das taxas de ju-
29 prevê a elevação gradual, até ros, à remoção de gargalos de in-
2004, dos gastos dos Estados e fra-estrutura e à racionalização 
Municípios com a atenção à saú- da carga tributária. Temos espa-
de, dando conseqüência ao prin- ço para avançar nos três — juros, 
cípio da responsabilidade com- infra-estrutura e impostos —
partilhada das três esferas de go- sem perder de vista que o êxito 
verno nesse setor. 	 continuado do Programa de Es- 

Avançamos, ao mesmo tem- tabilização Fiscal em 2001 e 
po, na descentralização do Siste- 2002, longe de ser uma limita-
ma Único de Saúde, com a ção, é o que nos permitirá garan-
transferência automática e regu- tir a ampliar esse espaço. 
lar dos recursos federais direta- 2) Além de exportar mais, 
mente para Estados e Municí- precisamos ampliar ,  a base ex-
pios e ênfase crescente nas portadora do País, em termos 
ações preventivas e na atenção de ramos de produção, de densi-
integral à saúde. O programa dadè do valor agregado e da 
Saúde da Família, que é o eixo quantidade e variedade de em-
estruturante do novo modelo de presas envolvi- 
assistência, chegou no ano pas- das. Nesse esfor-
sado a mais de 10 mil equipes ço, o Governo Fe-
em 3.090 Municípios. deral continuará 

Destaco com especial satisfa- aperfeiçoando e 
ção o êxito das ações coordena- intensificando o 
das pelo Governo Federal em uso dos instru-
prol da saúde das crianças, que mentos ao seu al-
se reflete na queda dos índices rance para propi-
de mortalidade e morbidade. A ciar às empresas 
mortalidade de crianças com brasileiras acesso 
até um ano de idade, por mil ao crédito, à in-
nascidas vivas, decresceu de formação e co-
47,8 no início da década de nhecimento e aos 
1990 para 34,6 em 1999. As in- mercados tanto 
ternações por diarréia diminuí- quanto possível 
ram 50% de 1995 para 1999. A em igualdade de 
relevante contribuição da Pasto- condições com os 
ral da Criança da Igreja Católi-
ca para esse resultado, em parce-
ria com o Governo Federal, mo-
tivou a indicação pelo Brasil dá 
doutora Zilda Arns para o Prê-
mio Nobel da Paz de 2001. Ou-
tro fator decisivo para a redu-
ção da mortalidade infantil são 
as ações de vacinação desenvol-
vidas de maneira descentraliza-
da pelos postos de saúde e nas 
campanhas nacionais. 

O grande desafio do Brasil na 
área da previdência continua 
sendo a ampliação da cobertu-
ra, que ainda deixa de fora 38 
milhões de trabalhadores, ou 
mais de 40% da população eco-
nomicamente ativa. Vários aper-
feiçoamentos nesse sentido vêm 
sendo introduzidos no Regime 
Geral de Previdência Social, a 
partir da promulgação da Lei 
n.° 9.876, de 1999. Além de mu-
danças nas regras de concessão 

previdenciários e facilitar a filia-
ção à previdência de todos os 
trabalhadores, inclusive os autô-
nomos. Como parte desse esfor-
ço, é gratificante registrar o au-
mento expresso na concessão 
do salário-maternidade, a par-
tir da ampliação da cobertura a 
todas as seguranças e do paga-
mento do beneficio pela previ-
dência, em vez da empresa. 

A reforma agrária — onde 
atingimos 460 mil famílias as-
sentadas em seis anos — é outro 
exemplo, entre vários contidos 
no corpo desta mensagem, de 
melhoria da qualidade do gasto 
social. O aprimoramento técni-
co em todas as fases do proces-
so, combate às fraudes e desper-
dícios na desapropriação de ter-
ras, valorização das parcerias 
na consolidação dos assenta-
mentos, tudo isso permitiu ao 
Incra reduzir em mais de 50% o 
custo médio por família assenta-
da. Ganhos adicionais de efi-
ciência começam a ser consegui-
dos a partir da articulação, sob 
o Ministério do Desenvolvimen-
to Agrário, dos programas volta-
dos para o acesso à terra e apoio 
à agricultura familiar. Um sinal 
eloqüente de que estamos no ca-
'ninho certo nessa área é a dimi-
nuição drástica das vítimas da 
vioi%cia em conflitos fundiá-
rios no ano passado. 

Senhores Congressistas, 
O ano que começa deve ser 

de realização das perspecti-
vas favoráveis que fornos ca-
pazes de construir para o País 
no campo econômico. E deve 
ser marcado por novos e mais 
importantes avanços também 
no campo social. 

Mais do que crescer sim-
plesmente, temos diante de 
nós a oportunidade de es-
praiar o desenvolvimento pe-
las diferentes camadas so-
ciais e regiões do País. 

Do ponto de vista dos seg-
mentos mais avançados da eco-
nomia e da sociedade, isto im-
porta em enfrentar com lucidez, 

mente a eficiên- 
cia do setor pri- 

BRASILEIROS 	vado e do Esta- 
do brasileiros. 

VAI SENTIR 	Por último, mas 
não menos ,im- 

MELHORA NO 	portante, a fir- 
meza com que 

NÍVEL DE SEUS 	pusemos em prá- 
tica o Plano de 

SALÁRIOS 	Estabilização 

preendemos des A MAIORIA 	de 1995 aumen- 
tou substancial- 

DOS 

Esta é a íntegra da mensa-
gem enviada ontem ao Congres-
so, por ocasião da abertura do 
ano legislativo, pelo presidente 
Fernando Henrique Cardoso: 

"Senhores membros do Con-
gresso Nacional, 

O ano 2000 trouxe a retoma-
da do investimento, da produ-
ção e do emprego com um vigor 
que superou as expectativas 
mais otimistas em relação à eco-
nomia brasileira. Essa tendên-
cia deve se acentuar em 2001. A 
maioria dos brasileiros vai sen-
tira melhora diretamente no ní-
vel dos seus salários e na renda 
de suas famílias. 

Começamos a colher os bene-
fícios do ajuste interno que efe-
tuamos em resposta à crise fi-
nanceira externa. O êxito da rea-
ção às dificuldades da conjuntu-
ra comprovada algo ainda mais 
importante: as re- 
formas estrutu-
rais que empreen-
demos ao longo 
destes seis anos, 
cujo rumo conse-
guimos manter 
no meio da crise, 
preparam o País 
para um ciclo du-
radouro de desen-
volvimento eco-
nômico e social. 

O momento é 
de comemorar 
os bons resulta-
dos e encarar os 
próximos desa-
fios animados pela convicção 
— que nunca me faltou — de 
que o Brasil está a caminho de 
subir de patamar na escala 
das nações e em relação às as-
pirações do seu povo. 

Não me move outra ambição, 
no exercício da Presidência da 
República, que a de ajudar os 
brasileiros a tomar nas mãos es-
ta oportunidade histórica. Pro-
pósito que é compartilhado, te-
nho certeza, pelos representan-
tes da Nação nesta Casa. 

O Brasil fechou o ano 2000 
com a inflação em baixa e a pro-
dução em alta. A inflação medi-
da pelo IPCA  ficou  dentro da 
meta de 6%, contra 9% em 
1999. O PIB cresceu 4%, contra 
1% em 1999. 

A retomada do emprego é a 
nota mais gratificante nesse qua-
dro. Há uma melhora importan-
te tanto na quantidade como na 
qualidade da oferta de postos 
de trabalho. De novembro de 
1999 a novembro de 2000, o Ca-
dastro do Geral de Emprego e 
Desemprego registrou a gera-
ção líquida de 893 mil vagas 
com carteira de trabalho assina-
da. Somente nas seis regiões me-
tropolitanas cobertas pela Pes-
quisa Mensal de Emprego do IB-
GE, 700 mil vagas foram aber-
tas nos doze meses até novem-
bro de 2000. A taxa média 
anual de desemprego recuou pa-
ra 6,5%, bem abaixo da registra-
da em 1999. 

A recuperação do nível de em-
prego favorece a recomposição 
do valor dos salários e da massa 
salarial. Esssa tendência já era 
perceptível no fim do ano passa-
do. Mais seguras no emprego e 
com perspectivas de aumento 
da renda familiar, as pessoas 
voltam a consumir mais, como 
se viu na época do Natal. 

Por seu lado, o volume de in-
vestimentos registravam uma 
expansão de mais de 6% no ter-
ceiro trimestre de 2000 em rela-
ção ao mesmo período de 
1999. A oferta adicional de 
bens e serviços gerada dessa 
maneira reforça as perspecti-
vas de continuidade do cresci-
mento da economia sem pres-
sões inflacionárias. 

A indústria liderou o cresci-
mento em 2000, com uma ex-
pansão acima de 6%. O aumen-
to da área plantada e do consu-
mo de máquinas e fertilizantes 
antecipa um melhor desempe-
nho da agricultura em 2001, 
com impacto favorável sobre o 
PIB e a estabilidade de preços. 

A expectativa de um saldo co-
mercial positivo em 2000 foi 
frustrada pelo encarecimento 
das importações, principalmen-
te de petróleo, e a estagnação do 
preço das exportações de com-
modities. Mesmo assim, as ex-
portações apresentaram expres-
siva recuperação, iniciada em 
1999: aumentaram 15% no to-
tal, chegando a 19% nos manu-
faturados. Tampouco pelo lado 
da balança comercial aparecem 
obstáculos intransponíveis ao 
crescimento equilibrado. 

A conjuntura internacional 
relativamente menos tumultua- 

País assume um perfil menos re-
traído no contexto internacio-
nal. Temos pela frente uma 
agenda pesadíssima, que vai 
das relações bilaterais com par-
ceiros estratégicos a uma nova 
rodada de negociações na Orga-
nização Mundial do Comércio, 
passando pela consolidaçãó do 
Mercosul e a proposta da Arca 
de Livre Comérciol da Améri-
cas. Vamos trabalhá-la com 
tranqüilidade mas com firmeza 
para valorizar ao máximo o pe-
so relativo do Brasil nesse com-
plexo tabuleiro. 

Os êxitos que alcançarmos 
no plano econômico permitirão 
enfrentar com mais fôlego — in-
clusive fôlego fiscal — os desa-
fios da inclusão social. Isto já 
acontece no orçamento da 
União para 2001, que prevê 
uma significativa expansão do 
gasto social contando com um 
cenário marcroeconômico mais 
favorável e a efetividade das 
medidas anti-sonegação apro-
vadas pelo Congresso. Ganha-
remos assim algum espaço adi-
cionalpara a agenda da solida-
riedade, da qual alguns pontos 
também merecem destaque. 

O Fundo de Combate à 
Pobreza está em fase final de 
apreciação pelo Congresso. 
Sua criação permitirá destinar 
recursos adicionais a progra-
mas de eduçação, saúde, previ-
dência e assistência social, sa-
neamento básico, recursos hí-
dricos, turismo, trabalho, ener-
gia e agricultura familiar nos 
Municípios com menor índice 
de Desenvolvimento Humano. 
Esta é uma forma de melhorar 
a focalização do gasto social 
nos grupos que efetivamente 
necessitam maior apoio. 

Um esforço similar deve 
ser feito em relação aos cintu-
rões de pobreza na periferia 
das áreas metropolitanas, reco-
nhecendo suas carências espe-
cíficas em setores como segu-
rança pública, habilitação pa-
ra o exercício dos direitos bási-
cos de cidadania, transporte 
de massa e reordenamento ur-
bano. O Governo Federal bus-
cará formas de enfrentar mais _ 
decisivamente esse imenso de-
safio, em parceria com os Esta-
dos e Municípios. 

O maior de todos os desa-
fios continua sendo equilibrar a 
focalização do gasto em favor 
dos mais carentes e a universali-
zação do acesso básico à educa-
ção, atenção à saúde e previdên-
cia. Para isso não há fórmula 
mágica, mas só a busca perma-
nente da eficiência na gestão pú-
blica, com austeridade, criativi-
dade, descentralização, contro-
les sociais crescentes e muita 
abertura à enorme disposição 
demonstrada pelos brasileiros 
para o trabalho voluntário em 
favor da comunidade. 

Como os recursos, ainda 
que um pouco menos escassos, 
serão sempre' empre limitados, a conti-
nuidade do financimanto dos 
programas sociais rios três ní-
veis de governo só poide ser asse-
gurada por uma gestão fmancei 
ra responsável. A aplicação rigo-

rosa da Lei de 
Responsabilida-
de Fiscal é, por is-
so mesmo, indis-
sociável do com-
promisso conse-
qüente com a in-
clusão social. 

São estes, Se-
nhores Congres-
sistas, os ele-
mentos básicos 
do cenário que 
eu visualizo pa-
ra o nosso País 
no ano que se 
inicia, e algu-
mas das linhas 

FRASES 
As reformas 

estruturais que 
empreendemos ao 

longo destes seis anos, 
cujo rumo conseguimos 
manter no meio da crise, 

preparam o País para 
um ciclo duradouro de 

desenvolvimento 
econômico 

Mais seguras no 
emprego e com 

perspectivas de aumento 
da renda familiar, as 

pessoas voltam a 
consumir mais, como se 
viu na época do Natal 

O volume de 
investimentos 

registravam uma 
expansão de mais de 6% 
no terceiro trimestre de 

2000, em relação ao 
mesmo período de 1999. 

A oferta adicional de 
bens e serviços gerada 
dessa maneira reforça 

as perspectivas de 
continuidade do 
crescimento da 

economia sem pressões 
inflacionárias 

As exportações 
apresentaram expressiva 
recuperação, iniciada em 
1999: aumentaram 15% 

no total, chegando a 
19% nos manufaturados 

O porte e a relativa 
- complexidade—cla 
economia brasileira 

limitam sua 
vulnerabilidade aos 

impactos externos. O 
avanço das reformas 

aumentou 
substancialmente a 
eficiência do setor 

privado e do Estado 

Os sistemas de avaliação 
introduzidos 

permitem, pela primeira 
vez, acompanhar ano a 
ano o desempenho do 

sistema educacional em 
todo o País. Eles 

mostram, sem sombra de 
dúvida, que as mudanças 

estruturais 
empreendidas em 

conjunto pelo Governo 
Federal, Estados e 

municípios e 
comunidade estão dando 

frutos nos três níveis 
de ensino 

Um grande reforço para 
a universalização do 

ensino fundamental vem 
do Programa de 

Garantia de Renda 
Mínima. Desde o seu 
lançamento em 1999, 
cerca de 1,3 milhão de 

famílias carentes 
receberam incentivo 

para manter na escola 
2,7 milhões de criançase 

adolescentes 

O maior de todos os 
desafios continua sendo 
equilibrar a focalização 
do gasto em favor dos 

mais carentes e a 
universalização do 

acesso básico à 
educação, 

atenção à saúde e àà 
previdência 

ALÉM DE 

EXPORTAR 

MAIS, 

PRECISAMOS 

AMPLIAR A 

BASE 

EXPORTADORA 

competidores externos. 	de ação decorrentes do cená-_, 
A agregação de informa- rio e dos compromissos pro-

ção e conhecimento à atividade gramáticos do governo. 
econômica merece uma menção 	A tranqüilidade política foi 
à parte. O Brasil construiu, ao um fator decisivo para a supera-
longo de meio século, um siste- ção das dificuldades econômi-
ma público de ciência e tecnolo- cas que enfrentamos em 1998 e 
gia como pouquíssimos países 1999. Essa tranqüilidade deve 
em desenvolvimento podem os- muito ao equilíbrio que temos sa-
tentar. Entre 1995 e 1998, a pro- bido manter entre os Poderes 
dução científica barasileira, me- que representamos, pautado pe-
dida por caritérios internacio- la busca do respaldo parlamen-
nais consagrados, teve um cres- tar necessário às iniciativas do 
cimento só superado pela Co- governo, pelo livre exercício da 
réia do Sul. Os recursos dos fim- oposição e pela adesão irrestrita 
dos setoriais já aprovados e ain- de ambos, governo e oposição, 
da em apreciação pelo Congres- às regras do jogo democrático. 
so Nacional e uma definição cri- 	Estou certo de que com o 
teriosa da prioridades estratégi- mesmo equilíbrio continuare-
cas permitirão ao País tirar todo mos trabalhando, o Presiden-
o proveito dessa importantíssi- te da República e o Congres-
ma vantagem competitiva. 	so Nacional, pela realização 

A defesa dos interesses co- das perspectivas amplamente 
merciais brasileiros torna-se favoráveis que hoje se abrem 
mais árdua na medida em que o para o nosso País." 


